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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 36/2008
de 29 de Fevereiro

A consagração legal, ao longo dos últimos anos, de 
medidas com impacte na estrutura salarial de diversas 
carreiras veio criar algumas situações de distorção salarial 
que importa corrigir.

A instituição do novo sistema retributivo e posterior 
aprovação das escalas indiciárias dos postos militares das 
Forças Armadas e sua aplicação, por equiparação legal, ao 
pessoal da Polícia Marítima e aos militarizados da Marinha 
e do Exército provocou diversas inversões remuneratórias 
ao permitir que a categorias hierarquicamente superiores 
correspondesse remuneração base inferior à auferida por 
pessoal integrado em categorias hierarquicamente infe-
riores.

Na verdade, a aplicação daqueles regimes originou 
situações em que o pessoal integrado nas categorias de 
faroleiro -subchefe e de faroleiro técnico -subchefe pas-
sou, por força da equiparação legal a sargento -ajudante, a 
vencer pelos índices 235 a 260, e o pessoal integrado nas 
categorias de faroleiro -chefe e de faroleiro técnico -chefe 
permaneceu a vencer pelos índices 215 a 225, respeitante 
ao posto de subtenente/alferes, ou seja, apesar de posicio-
nados em categoria hierarquicamente superior, ficaram 
num situação remuneratória acentuadamente inferior em 
relação aos primeiros.

Acresce a este visível desequilíbrio entre as estrutu-
ras remuneratória e hierárquica, a constatação factual de 
situações em que chefes do quadro de pessoal da Polícia 
Marítima e da Polícia dos Estabelecimentos de Marinha, 
bem como com os faroleiros -chefes e faroleiros técnicos-
-chefes do quadro de pessoal militarizado da Marinha, 
quando promovidos e investidos nestas categorias, ficam 
numa situação remuneratória inferior àquela que já deti-
nham quando estavam providos na categoria hierarquica-
mente inferior.

Torna -se assim imperiosa a adopção de medida legisla-
tiva com a finalidade de proceder à correcção exigível e, 
nesse mesmo sentido, opta -se por efectuar a equiparação 
remuneratória dos militarizados com as categorias de chefe 
do quadro de pessoal da Polícia Marítima e de chefe da 
Polícia dos Estabelecimentos de Marinha (grupo 2), de 
faroleiro -chefe e de faroleiro técnico -chefe (grupo 6) do 
quadro de pessoal militarizado da Marinha à remuneração 
base correspondente ao escalão 1 do posto de sargento-
-chefe das Forças Armadas.

Na mesma linha, procurando evitar nova sobreposi-
ção indiciária, entende -se igualmente necessário que os 
subinspectores do quadro de pessoal da Polícia Marítima 
e da Polícia dos Estabelecimentos da Marinha (grupo 2), 
do quadro de pessoal militarizado da Marinha, passem a 
auferir a remuneração base correspondente ao escalão 4 do 
posto de segundo -tenente/tenente das Forças Armadas.

Por outro lado, não houve, nos anos de 2003 e 2004, a 
actualização generalizada dos vencimentos dos funcioná-
rios e agentes da Administração Pública, tendo -se proce-
dido, pelo contrário, à alteração pontual dos índices das 
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carreiras de regime geral e especial e dos corpos especiais 
cujo montante era inferior a € 1008,57 no ano de 2003 e 
a € 1024,09 no ano de 2004.

A aplicação destas alterações pontuais às carreiras de 
regime especial constantes do mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 274/90, de 7 de Setembro, que estabelece o regime 
retributivo das carreiras de regime especial do pessoal da 
Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo, redundou numa inversão salarial em 
duas categorias, quais sejam a de secretário aduaneiro de 
2.ª classe, cujos escalões 3 e 4 passaram a corresponder, 
respectivamente, os índices 337 e 335, e a de verificador 
auxiliar aduaneiro de 1.ª classe, a cujos escalões 2 e 3 
passaram também a corresponder, respectivamente, os 
índices 337 e 335.

A inversão salarial decorrente do facto de escalões in-
feriores terem índices mais elevados do que os correspon-
dentes aos escalões imediatamente superiores não pode 
perdurar, pelo que se opta pela sua correcção através da 
alteração do índice correspondente aos referidos 4.º es-
calão da carreira de secretário aduaneiro de 2.ª classe e 
3.º escalão da carreira de verificador auxiliar aduaneiro 
de 1.ª classe, que, em ambos os casos, deixa de ser o 335 
para passar a ser o 342.

Finalmente, verifica -se também, no âmbito das car-
reiras da Direcção -Geral dos Impostos (DGCI), uma si-
tuação de inversão do posicionamento remuneratório na 
sequência de nomeação de pessoal de chefia tributária 
para cargos de nível mais elevado, que importa corrigir 
por forma a evitar a violação do princípio da equidade 
interna do sistema retributivo que lhes é aplicável, dando, 
aliás, cumprimento às recomendações do Provedor de 
Justiça e indo ao encontro de algumas decisões judicias 
recentes nesta matéria.

Acresce que a experiência acumulada de mais de sete 
anos de aplicação do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
Dezembro, que estabelece o estatuto de pessoal e regime 
de carreiras dos funcionários da DGCI, aconselha a re-
formulação de algumas das suas disposições no sentido 
de permitir uma gestão mais correcta e eficaz dos seus 
recursos humanos, no que concerne à área de recrutamento 
das chefias tributárias dos serviços periféricos locais.

Com a consagração de todos estes elementos de norma-
lização, ficam corrigidas as graves distorções existentes, 
que em nenhum modo são susceptíveis de prejudicar os 
trabalhos que vierem a decorrer no âmbito dos respectivos 
regimes retributivos, na sequência da aprovação dos novos 
regimes de vínculos, carreiras e remunerações.

Foi ouvida a Associação Sócio -Profissional da Polícia 
Marítima.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Polícia Marítima e pessoal militarizado da Marinha

Até à revisão dos regimes de vinculação, carreiras e 
remunerações da Administração Pública, o pessoal da Po-
lícia Marítima e o pessoal militarizado da Marinha passa 
a auferir as seguintes remunerações:

a) O pessoal com as categorias de chefe da Polícia Marí-
tima e de chefe do Corpo de Polícia dos Estabelecimentos 

de Marinha (grupo 2), de faroleiro -chefe e de faroleiro 
técnico -chefe (grupo 6) do quadro de pessoal militarizado 
da Marinha passa a auferir a remuneração base correspon-
dente ao escalão 1 do posto de sargento -chefe das Forças 
Armadas;

b) O pessoal com as categorias de subinspector da 
Polícia Marítima e de subinspector do Corpo de Polícia 
dos Estabelecimentos de Marinha (grupo 2) do quadro 
de pessoal militarizado da Marinha passa a auferir a re-
muneração base correspondente ao escalão 4 do posto de 
segundo-tenente/tenente das Forças Armadas.

Artigo 2.º
Alterações de escalas indiciárias constantes do mapa I 

anexo ao Decreto -Lei n.º 274/90, de 7 de Setembro

Ao 4.º escalão da escala indiciária da categoria de se-
cretário aduaneiro de 2.ª classe e ao 3.º escalão da escala 
indiciária da categoria de verificador auxiliar aduaneiro 
de 1.ª classe, constantes do mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 274/90, de 7 de Setembro, passa a corresponder o ín-
dice 342.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro

Os artigos 15.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
Recrutamento

1 — O recrutamento para os cargos de chefia tributária 
é feito de entre funcionários possuidores do curso de 
chefia tributária, de acordo com as seguintes regras:

a) Chefe de finanças de nível I, de entre funcionários do 
GAT, pertencentes às categorias do grau 4, posicionados 
no nível 2, e dos graus 5 ou superior;

b) Chefe de finanças de nível II, adjunto de chefe de 
finanças de nível I e adjunto de chefe de finanças de 
nível II, de entre funcionários do GAT, pertencentes às 
categorias do grau 4.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.º
Integração nas escalas salariais dos cargos

de chefia tributária

1 — Os funcionários que sejam nomeados para 
cargos de chefia tributária integram -se na escala 
indiciária própria dos referidos cargos, em esca-
lão idêntico ao que possuem na escala indiciária da 
categoria de origem, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

2 — Os funcionários providos em cargos de chefia 
tributária, que sejam nomeados em cargos de nível mais 
elevado, integram -se na escala salarial do novo cargo, 
em escalão que resultar da aplicação do previsto no n.º 1 
do artigo anterior.

3 — Os funcionários nomeados para cargos de chefia 
tributária a que corresponda estrutura indiciária inferior à 
da categoria que detêm mantêm o direito à remuneração 
dessa categoria.»
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Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Henrique Nuno 
Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Fevereiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 210/2008
de 29 de Fevereiro

A presente portaria altera a Portaria n.º 10/2008, de 
3 de Janeiro, que regulamenta a Lei n.º 34/2004, de 29 
de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 47/2007, de 28 
de Agosto, e tem em conta o entendimento alcançado 
entre o Ministério da Justiça e a Ordem dos Advogados 
sobre as condições da prestação das defesas oficiosas por 
advogados em matéria de acesso ao direito. Permite -se, 
com o acordo que origina as alterações agora aprovadas, 
conciliar três factores: o alargamento da prestação social 
de apoio judiciário a mais cidadãos, a sustentabilidade 
financeira do sistema de acesso ao direito e a introdução 
de rigor financeiro acrescido, que passa a ter especiais 
garantias em matéria de auditabilidade, transparência e 
fiscalização das contraprestações pagas. A sustentabi-
lidade financeira conseguida com este acordo permite 
manter os aspectos essenciais do novo regime do acesso 
ao direito que beneficiam os cidadãos. Assim, permite -se 
a manutenção do aumento do número de beneficiários 
da prestação social de apoio judiciário, bem como o seu 
alargamento à utilização de meios de resolução alterna-
tiva de litígios como sistemas de mediação e centros de 
arbitragem. Igualmente, mantém -se um incentivo à célere 
resolução do litígio, podendo o patrono oficioso receber 
um prémio no caso de o litígio se resolver por meios extra-
judiciais antes do julgamento. O acordo alcançado assenta 
ainda na manutenção do sistema de lotes de processos de 
50, 30, 20 e 10 processos, sendo os primeiros facultativos. 
No que respeita à reformulação do modelo de pagamento 
dos honorários dos advogados, deixa de haver um paga-
mento periódico ao longo de todo o processo e passa a 
pagar -se uma provisão inicial de 30 %, procedendo -se, 
no final do processo, ao pagamento das quantias rema-
nescentes. No que respeita aos valores dos honorários 
dos profissionais forenses, passa a aplicar -se a tabela de 
honorários que se encontra actualmente em vigor e que 
resulta da Portaria n.º 1386/2004, de 10 de Novembro. 
A implementação do novo sistema de nomeações, bem 
como do sistema informático, que permite a desmateria-
lização do procedimento desde o pedido de nomeação de 

patrono ou defensor até ao processamento do pagamento 
ao profissional forense, justifica o adiamento da entrada 
em funcionamento da totalidade do novo sistema até ao 
dia 1 de Setembro, mantendo -se todavia em vigor a parte 
da Portaria n.º 10/2008, de 3 de Janeiro, que já produzia 
efeitos desde 1 de Janeiro de 2008. Estão agora reunidas 
as condições para implementar o novo sistema e permitir 
o acesso demais cidadãos, com garantias de sustentabili-
dade e rigor financeiro acrescido.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 4 do artigo 8.º -A, no n.º 1 do artigo 17.º, 
no n.º 2 do artigo 36.º e no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 34/2004, de 29 de Julho, na redacção dada pela Lei 
n.º 47/2007, de 28 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações à Portaria n.º 10/2008, de 3 de Janeiro

Os artigos 3.º, 12.º, 14.º, 15.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º, 
28.º, 32.º, 35.º e 37.º da Portaria n.º 10/2008, de 3 de Ja-
neiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A nomeação, efectuada nos termos deste artigo, 

é sempre comunicada à Ordem dos Advogados.
4 — (Revogado.)
5 — A nomeação efectuada nos termos dos números 

anteriores é mantida para as restantes diligências do 
processo quando:

a) Não exista mandatário constituído ou defen-
sor nomeado, salvo se o arguido afirmar pretender 
constituir mandatário para as restantes diligências do 
processo;

b) Exista defensor nomeado e este tenha faltado a 
diligência em que devesse estar presente.

6 — A nomeação efectuada nas situações referidas 
na alínea b) do número anterior implica a substitui-
ção do defensor anteriormente nomeado, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 3 do 
artigo 15.º

7 — Havendo mandatário constituído, a nomeação 
efectuada nos termos do n.º 1 é feita apenas para a di-
ligência em causa.

Artigo 12.º
[…]

1 — Sem prejuízo das competências estatutárias 
que lhes estão cometidas, os advogados estagiários 
podem participar no sistema de acesso ao direito, 
mediante acompanhamento por parte do seu pa-
trono, em todas as diligências e processos a este 
atribuídos.

2 — A Ordem dos Advogados define os termos da 
participação dos advogados estagiários, em diligên-
cias e processos que não estejam atribuídos ao seu 
patrono.




